
Governo do Distrito Federal
Procuradoria-Geral do Distrito Federal

 
Gabinete da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

 

O�cio Circular Nº 4/2024 - PGDF/GAB Brasília-DF, 23 de setembro de 2024.

A Sua Excelência o (a) Senhor (a) Secretário(a),

Ao (À) Senhor (a) Administrador(a) Regional e

Ao (À) Senhor (a) Dirigente.

Assunto: Orientações quanto ao regime jurídico da greve de servidores públicos.

                 Senhores (as) Secretários (as) de Estado, Administradores (as) Regionais e Dirigentes,

1. Cumprimentando-os cordialmente, sirvo-me do presente, para solicitar os bons prés�mos de Vossas Excelências no sen�do de colaborar na
divulgação das orientações quanto ao regime jurídico da greve de servidores públicos, elaboradas no âmbito da Procuradoria do Contencioso em
Matéria de Pessoal Estatutário (PROPES), conforme Despacho - PGDF/PGCONT/PROPES/CHEFIA (151760093) e Despacho
PGDF/PGCONT (151772790):

"Em razão das diversas greves em curso no Distrito Federal, o presente o�cio circular tem caráter eminentemente orienta�vo, com o
obje�vo de prevenir que os gestores públicos deixem de observar corretamente as disposições legais a�nentes ao regime jurídico da greve, de
modo a evitar prejuízos ao Erário e garan�r a con�nuidade da prestação dos serviços públicos.

A adesão de servidores a movimentos grevistas gera efeitos funcionais que variam conforme o reconhecimento judicial da licitude ou
ilicitude do movimento. Por essa razão, faz-se necessário esclarecer os gestores sobre as implicações funcionais decorrentes da adesão de
servidores a greves.

I - Efeitos funcionais automá�cos da greve (inclusive se considerada lícita):

a) Corte de ponto:

A greve, conforme o art. 7º da Lei 7.783/1989, cons�tui hipótese de suspensão do vínculo funcional. Assim, o servidor que aderir à
greve não faz jus à remuneração pelos dias não trabalhados. Com base nisso, o Supremo Tribunal Federal, no Tema 531, determinou a
obrigatoriedade de a Administração Pública efetuar o desconto salarial dos dias de paralisação:

STF - Tema 531: “A Administração Pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de
greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permi�da a compensação em caso de acordo. O
desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público.”

Portanto, o corte de ponto somente não poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: (i) quando o Poder Judiciário reconhecer que a
greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público, ou (ii) quando houver acordo es�pulando a compensação dos dias parados. Até que uma
dessas situações ocorra, o gestor tem o dever de efetuar o corte de ponto dos servidores que aderirem à greve.

b) Interrupção do prazo para aquisição da licença-servidor:

Nos termos do art. 140, II, da Lei Complementar 840/2011, “a contagem do prazo para aquisição da licença-servidor é interrompida
quando o servidor, durante o período aquisi�vo, (...) licenciar-se ou afastar-se do cargo sem remuneração”.

A adesão à greve, mesmo que considerada lícita, configura afastamento sem remuneração (art. 7º, Lei 7.783/1989, e Tema 531 do
STF). Em razão disso, o prazo para aquisição da licença-servidor deve ser interrompido para os servidores que par�ciparem da greve.

c) Postergação do adicional por tempo de serviço:

O art. 88, caput, da Lei Complementar 840/2011 dispõe que o adicional por tempo de serviço é devido “por ano de efe�vo serviço”.

O servidor em greve não está em efe�vo exercício, pois o vínculo funcional está suspenso, sem remuneração (art. 7º, Lei 7.783/1989,
e Tema 531 do STF). Consequentemente, o período de paralisação não deve ser considerado para a aquisição do anuênio.

Os efeitos acima descritos decorrem automa�camente da suspensão do vínculo funcional, independentemente de a greve ser
considerada lícita ou ilícita, salvo em caso de acordo entre o Sindicato e o Distrito Federal ou decisão judicial em sen�do contrário.

II - Efeitos adicionais em caso de reconhecimento judicial de greve abusiva:

Em adição, caso a greve seja judicialmente reconhecida como abusiva, as ausências dos servidores passam a ser consideradas faltas
injus�ficadas. Nesse caso, o gestor deverá apurar as seguintes infrações:

d) Abandono de cargo:

De acordo com o art. 64, I, da Lei Complementar 840/2011, configura-se abandono de cargo quando o servidor acumular faltas
injus�ficadas por mais de trinta dias consecu�vos.

Os dias de greve abusiva, considerados faltas injus�ficadas, devem ser somados a outras eventuais faltas para fins de apuração de
abandono de cargo.

e) Inassiduidade habitual:



O art. 65, II, da Lei Complementar 840/2011 define inassiduidade habitual como o acúmulo de faltas injus�ficadas por mais de
sessenta dias, de forma intercalada, no período de doze meses.

As faltas decorrentes de greve reconhecida como abusiva devem ser somadas às demais faltas injus�ficadas do servidor para efeito
de apuração de inassiduidade habitual.

III - Dever de instauração de sindicância ou processo disciplinar:

Nos termos do art. 211 da Lei Complementar 840/2011, é dever do gestor determinar a instauração de sindicância ou processo
administra�vo disciplinar na hipótese de constatação de infrações funcionais, como abandono de cargo ou inassiduidade habitual.

Conclusão:

É fundamental que os gestores públicos do Distrito Federal, em todos os níveis, estejam atentos para implementar, desde o início das
greves, as medidas acima mencionadas. A adoção tempes�va dessas providências cons�tui a principal proteção do gestor frente à atuação dos
órgãos de fiscalização."

2. Ressalto, outrossim, que esta Casa Jurídica permanece à disposição para prestar demais esclarecimentos que sejam necessários. 

Atenciosamente,
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